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RESUMO
Este artigo analisa criticamente as abordagens de gênero na formação docente, à luz da Epistemologia da 
Complexidade (Morin, 2015; Freire; Petraglia, 2023), em uma pesquisa qualitativa e bibliográfica (Minayo, 
2011), ancorada na Linguística Aplicada Indisciplinar (Moita Lopes, 2009). Fundamentado em autoras e 
autores como Freire (2009), Freire e Leffa (2013), Lauretis (1994), Beauvoir (2009) e Araújo (2022), o estudo 
defende práticas formativas que superem visões fragmentadas e tecnicistas, promovendo a religação entre 
saberes, afetos e subjetividades. Outrossim, propõe-se a ampliar o conceito de auto-heteroecoformação 
para auto-heteroeco(trans)formação, entendendo a docência como prática ética, política e transgressora. Por 
fim, a discussão evidencia a urgência de transversalizar as discussões de gênero nos currículos formativos, 
contribuindo para uma educação crítica, plural e socialmente justa, voltada à construção de uma cidadania 
planetária.

PALAVRAS-CHAVE: Gênero; Formação docente; Epistemologia da Complexidade; Auto-heteroeco(trans)
formação; Educação integradora.
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1. Introdução

As discussões sobre gênero ainda ocupam um espaço marginal na formação docente univer-
sitária, revelando dificuldades institucionais em integrar o tema de forma crítica e valorizada 
nos currículos (Duarte; Finco, 2024). Nesse sentido, destaca-se que abordar gênero na formação 
inicial de professores exige mais do que inserir conteúdos: requer repensar as relações sociais a 
partir de perspectivas feministas e críticas que confrontem padrões tradicionais e revelem desi-
gualdades no contexto escolar e social.

Essa mudança, porém, encontra resistência em contextos conservadores, em que questões 
como diversidade e sexualidade são evitadas, perpetuando uma formação fragmentada e tecni-
cista. Essa lógica compartimentalizada dissocia teoria e prática, razão e afeto, sujeito e coletivo, 
dificultando uma compreensão integral da experiência educativa. Posto isso, este estudo pro-
põe analisar, sob a perspectiva da complexidade, como as questões de gênero são abordadas na 
formação docente, refletindo sobre os desafios e as possibilidades de integrar saberes, afetos e 
dimensões sociais de maneira crítica e inclusiva.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de base bibliográfica (Minayo, 2011), fundamenta-
da em autores dos campos da Educação (Araújo, 2022), Estudos de Gênero (Lauretis, 1994; 
Beauvoir, 2009), Epistemologia da Complexidade (Morin, 2015) e auto-heteroecoformação 
(Freire, 2009; Freire; Leffa, 2013).

Outrossim, alinhada à Linguística Aplicada Indisciplinar (Moita Lopes, 2009), esta pesquisa 
adota uma perspectiva multidimensional e integradora, que rompe com fronteiras disciplinares 
e compreende a formação docente como um processo atravessado por linguagens, afetos e con-
textos diversos.

Para uma melhor compreensão do leitor, destacamos que esta pesquisa está dividida em seis 
seções, a saber: (1) Introdução, (2) O gênero mulher: a construção social da alteridade e a di-
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nâmica de poder no patriarcado; (3) A questão de gênero em documentos educacionais: avan-
ços e limites; (4) Epistemologia da complexidade como perspectiva integradora; (5) Formação 
docente, gênero e complexidade: por um currículo que enlace saberes; e, por fim, (6) Reflexões 
(in)conclusas. 

2. O gênero mulher: a construção social da alteridade e a dinâmica de 
poder no patriarcado

Historicamente inserida em um sistema patriarcal, a construção social de gênero posiciona a 
mulher em um lugar de alteridade frente ao sujeito universal, masculino, branco e dominante. 
Nesse contexto, como argumenta Lauretis (1994), o gênero não é uma essência natural, mas 
uma construção cultural e política, sustentada por práticas que normatizam corpos e compor-
tamentos, promovendo a subordinação feminina. A mulher, portanto, é produzida como um 
sujeito relacional, definido em oposição ao homem, dentro de uma ordem social que naturaliza 
sua subordinação.

Essa construção implica não apenas exclusão simbólica, mas objetificação concreta, como 
discute Firestone (2014), ao demonstrar que o patriarcado se funda no controle do corpo femi-
nino e de sua função reprodutiva. Nesse sentido, o gênero mulher não é um dado biológico, mas 
um produto histórico que perpassa todas as esferas sociais. Simone de Beauvoir (2009) reforça 
essa visão ao afirmar que a mulher “torna-se mulher”, a partir de um olhar social que define sua 
função e identidade, e não por uma essência feminina prévia.

Assim, o entendimento de gênero como categoria sociocultural evidencia o papel estrutu-
rante do patriarcado na organização das subjetividades e na produção de saberes, inclusive nas 
universidades. Logo, ignorar o gênero enquanto categoria fundante das experiências formativas 
colabora para a manutenção de uma ordem epistemológica excludente, em que as mulheres en-
frentam processos de silenciamento e exclusão, explícitos ou sutis (Butler, 2003).

Assim, superar essas desigualdades exige mais do que inserir mulheres em espaços de poder: 
é necessário transformar profundamente as relações sociais, culturais, políticas e educacionais. 
No campo da formação docente, é fundamental que discentes assumam uma postura crítica e 
reflexiva, rompendo com o papel passivo herdado de paradigmas tradicionais, para se constituí-
rem como sujeitos ativos e complexos no processo educativo.

Dado o exposto, passaremos a refletir, nas próximas seções, como a formação docente tem 
(ou não) incorporado as discussões de gênero, considerando as demandas de uma sociedade 
plural e em constante transformação.

3. A questão de gênero em documentos educacionais: avanços e limites

Nas últimas décadas, nos documentos oficiais que regem a educação, começou-se a incluir 
questões como gênero e diversidade sexual, ainda que timidamente. Apesar disso, só recente-
mente as políticas educacionais brasileiras passaram a reconhecer oficialmente que essas temá-
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ticas também devem fazer parte dos cursos de formação docente, como indicam as Diretrizes 
Curriculares Nacionais de 2015 (Brasil, 2015a).

Nesse contexto, faz-se pertinente destacar que documentos como a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) de 1997 começaram a abrir espaço para que temas como respeito, sexualidade e 
diversidade fossem tratados nas escolas, com foco na formação integral dos alunos, consi-
derando suas realidades sociais. Isso reflete diretamente na formação dos professores, pois 
passa a exigir que eles estejam preparados para lidar com essas questões de forma crítica, 
ética e sensível.

Ainda acerca da LDB, sua concepção de ensino encontra-se norteada pelo seguinte prin-
cípio: “Art. 3º […] IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância” (Brasil, 1996). Como se 
observa em destaque, o princípio IV do documento preconiza uma educação voltada ao res-
peito às múltiplas diversidades sociais, o que inclui, por certo, sexo e gênero. Nessa esteira, 
os PCNs (Brasil, 1997), por sua vez, apresentam que:

[…] o trabalho realizado pela escola, denominado aqui de Orientação Sexual, não substitui 
nem concorre com a função da família, mas antes a complementa. Constitui um processo for-
mal e sistematizado que acontece dentro da instituição escolar, exige planejamento e propõe 
uma intervenção por parte dos profissionais da educação (Brasil, 1997, p. 83).

 Assim, inferimos que o papel da escola, ao tratar de temas como sexualidade, é apoiar e 
somar à educação que vem de casa. Esse trabalho é feito de forma organizada, com intenção 
pedagógica, e precisa ser planejado pelos educadores como parte do ensino escolar. Contu-
do, nos PCNs de 1997, o conceito de gênero é visto de forma restrita, baseado apenas nas 
diferenças biológicas entre homens e mulheres, reforçando a ideia de que só existem dois 
gêneros (homem e mulher), visão, atualmente, considerada ultrapassada.

Dando continuidade ao debate, em 2002, são aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais, que correspondem ao documento que organiza os currículos dos cursos de licencia-
tura. Nesse sentido, chamamos a atenção para o Art. 2º parágrafo II, o qual dispõe sobre “o 
acolhimento e o trato da diversidade” (Brasil, 2002, p. 1). 

Em 2014, por sua vez, foi aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 
(Brasil, 2015b), que estabeleceu metas, diretrizes e estratégias para melhorar a educação no 
Brasil em todos os níveis. O documento não aborda o conceito de gênero e diversidade de 
forma direta, mas apresenta uma valorização aos direitos humanos e à inclusão.

No ano seguinte, surge a Resolução CNE/CP n. 02/2015, de 1º de julho de 2015, que de-
fine as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 
de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licen-
ciatura) e para a formação continuada (Brasil, 2015a), a qual também vem a reforçar valores 
como: respeito, solidariedade, acolhimento, diversidade, entre outros.

Quatro anos depois, é publicada a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, 
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da 
Educação Básica. No que se refere às temáticas de gênero, identidade e sexualidade, o docu-
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mento adota uma abordagem ampla e pouco aprofundada, tratando a diversidade de forma 
genérica e sem explicitação concreta dessas dimensões.

Ainda que ressalte a importância da inclusão e do reconhecimento das diferenças no pro-
cesso formativo, prevalece uma orientação centrada no desenvolvimento de competências e 
habilidades de cunho tecnicista, o que tende a deixar em segundo plano debates mais críti-
cos sobre desigualdades estruturais. A resolução também menciona o enfrentamento de vio-
lências e discriminações, com destaque para as de cunho étnico-racial, mas evita enfrentar 
diretamente as questões de gênero e sexualidade, o que pode favorecer sua omissão nos cur-
rículos de formação docente.

Em continuidade, a Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, que redefine as Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores da educação básica, 
representa um avanço importante ao tratar com mais clareza e profundidade as temáticas de 
gênero, identidade e sexualidade. O texto normativo reconhece a necessidade de valorizar as 
diferenças, destacando a diversidade étnico-racial, de gênero, orientação sexual, crenças reli-
giosas, ideias e condições de vida.

Feito esse breve preâmbulo histórico, compreendemos que a introdução das discussões 
sobre gênero e sexualidade nas escolas brasileiras começou, oficialmente, com os PCNs, que 
incluíram esses temas como parte dos chamados Temas Transversais, junto com pluralida-
de cultural, meio ambiente e saúde. Contudo, nos últimos anos, percebemos uma redução 
significativa na presença das temáticas nas práticas pedagógicas das escolas. Essa diminui-
ção ficou ainda mais clara com a aprovação das diferentes versões da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Brasil, 2015c; 2016; 2017), que não trazem a discussão de forma explí-
cita, deixando de reconhecer a importância de tratar essa questão nos espaços educativos 
(Araújo, 2022).  

Por certo, os apagamentos intencionais da temática de gênero e sexualidade na BNCC re-
fletem uma insistente permanência de abordagens normativas e identitárias, baseadas em pa-
radigmas cristalizados que já não dialogam com as demandas da sociedade contemporânea.

Diante do exposto, e para além do que propõe a BNCC, a análise das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais mais recentes revela avanços importantes em relação à Resolução CNE/CP nº 
2/2019. O novo texto, instituído pela Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, supera 
a abordagem superficial e tecnicista da normativa anterior ao tratar as questões de diversida-
de de forma mais direta, crítica e estruturante. O reconhecimento das diferenças de gênero, 
sexualidade, raça, entre outras, deixa de figurar como referência genérica e passa a integrar 
de forma consistente a proposta formativa, ampliando a compreensão do papel do professor 
na promoção de uma educação verdadeiramente inclusiva e comprometida com a equidade.

Posto isso, a próxima seção discute a importância do pensamento complexo, especial-
mente na construção do currículo dos cursos de licenciatura e na formação de professores, 
tanto inicial quanto continuada. Essa abordagem vai além da simples normatização de con-
teúdos, pois valoriza a diversidade, os conflitos, a incerteza e a imprevisibilidade como ele-
mentos essenciais na formação docente, dentro de uma perspectiva integradora e de diálogo 
dos saberes.
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4. Epistemologia da complexidade como perspectiva integradora

Nesta seção, partimos da premissa de que, na formação de educadores, os princípios da com-
plexidade desenvolvidos por Edgar Morin (dialógico, recursivo e hologramático) devem servir 
como pilares para uma abordagem mais ampla e integrada do processo formativo. Nesse senti-
do, cada princípio contribui para a construção de uma formação pedagógica mais crítica, refle-
xiva e conectada com a complexidade da realidade educacional.

Assim, de forma geral, destaca-se que o princípio dialógico propõe a convivência entre ideias 
distintas ou contraditórias, incentivando uma postura aberta e reflexiva diante dos desafios 
formativos, pois permite articular noções opostas para compreender fenômenos complexos 
(Ribeiro, 2011). Nesse sentido, a dialogicidade é essencial na formação docente para tratar ques-
tões de gênero, que envolvem múltiplas perspectivas marcadas por tensões sociais, culturais e 
históricas. Assim, abordar gênero na formação inicial de professores vai além de inserir con-
teúdos pontuais: exige repensar as dinâmicas sociais por meio de perspectivas críticas, muitas 
vezes feministas, que questionam normas tradicionais e mostram como o gênero influencia o 
cotidiano escolar, o acesso a direitos e as interações sociais.

A recursividade, por sua vez, destaca que ensinar deve romper com a lógica linear, transfor-
mando não só o aluno, mas também o professor, ao destacar o aprendizado contínuo. Nessa pers-
pectiva, “[…] um processo recursivo é onde os produtos e os efeitos são ao mesmo tempo causas 
e produtores do que os produz” (Morin, 2015, p. 74). Isso é especialmente relevante na formação 
docente ao tratar de gênero, pois os processos educativos constroem saberes e são ressignificados 
pelas experiências e questionamentos que surgem. Assim, ao trabalhar com estudos de gênero, 
o professor forma e se forma, revisitando concepções, valores e ampliando sua compreensão das 
relações sociais, o que reforça o caráter dinâmico e transformador da prática educativa.

Já o hologramático propõe a superação das barreiras entre as disciplinas, estimulando uma 
visão de conhecimento mais conectada com a realidade e com os saberes cotidianos, isto é, “[…] 
em que não apenas a parte está no todo, mas o todo está, na parte (Martinazzo, 2002, p. 57). 
Na formação inicial de professores, essa perspectiva favorece a abordagem do gênero de forma 
integrada, articulando saberes diversos e reconhecendo a complexidade das experiências hu-
manas no contexto escolar. Juntas, essas noções sustentam uma prática pedagógica mais crítica, 
colaborativa e alinhada à complexidade do mundo contemporâneo.

Destarte, diante de um mundo cada vez mais interconectado e dinâmico, fica evidente que 
uma formação docente centrada na fragmentação do conhecimento e no foco exclusivo em 
aspectos técnicos é limitada. Esse modelo reducionista compartimentaliza saberes e ignora a 
complexidade do processo educativo e as múltiplas dimensões do ser humano. Ao não articular 
pensamento crítico, sensibilidade ética e consciência social, essa abordagem se mostra insufi-
ciente para enfrentar desafios contemporâneos, como os debates sobre gênero e a relação entre 
escola e sociedade, que coexistem em um mesmo contexto socio-histórico-cultural, 

[…] não parecem caminhar na mesma direção nem falar a mesma língua: a escola mostra-se pre-
visível, normativa, priorizando uma linguagem prescritiva, atuando em via de mão única, perpe-
tuando a transmissão de conhecimento disciplinar e fragmentado. A sociedade, ao contrário, é 



  Matraga  v. 33, n. 67 (jan./abr. 2026.): Miscelânea  º  37

DOI: 10.12957/matraga.2025.92616 Revista do Programa de Pós-Graduacão em Letras da UERJ

MM AA T RT R A GA G AA

MMAATR TRAG AGAA

dinâmica, multimidiática e imprevisível, priorizando a multiplicidade e simultaneidade de lingua-
gens, valorizando o conhecimento em rede, transdisciplinar, construído, coconstruído, descons-
truído e dinamicamente reconstruído a todo momento e ao longo da vida (Freire, 2009, p. 16).

Diante desse descompasso, que revela a contradição entre dois sistemas que, idealmente, de-
veriam estar alinhados, destaca-se a necessidade de uma formação docente fundamentada na 
epistemologia da complexidade, como propõe Morin (2015). Essa perspectiva possibilita a cons-
trução de educadores capazes de articular diferentes saberes, compreender as inter-relações da 
realidade e atuar de forma mais significativa na transformação de seu contexto, respondendo de 
modo criativo e responsável às demandas da sociedade.

Desse modo, torna-se essencial uma proposta formativa que prepare professores para lidar 
com a incerteza, a diversidade e a contradição. No campo dos estudos de gênero, problemati-
zar normas sociais, identidades e relações de poder traz à tona realidades plurais e mutáveis, 
exigindo do docente abertura para enfrentar incertezas, reconhecer a diversidade e conviver 
com as contradições do cotidiano escolar. Nesse contexto, recorremos aos estudos de Pineau 
(1988) e Pineau e Patrick (2005), que propõem a teoria tripolar da formação, estruturada em 
três movimentos, personalização, socialização e ecologização, originando três polos formativos 
interdependentes:

	y autoformação: a ação do eu como sujeito individual e social; ou seja, a apropriação pelo indiví-
duo de sua própria formação, tornando-se dela objeto;

	y heteroformação: a ação de indivíduos uns sobre os outros, caracterizando a dimensão social da 
formação; ou seja, a coformação;

	y ecoformação: a ação do meio ambiente sobre os indivíduos, indicando a dimensão ambiental e 
ecológica da formação (Freire, 2009, p. 18, grifos da autora).

Compreender a formação do profissional da educação a partir dessa tríade é repensar a do-
cência sob os fundamentos da complexidade, reconhecendo que os polos são partes interde-
pendentes de um todo inacabado (Freire, 2009). Assim, os três polos se articulam de forma 
integrada, contrapondo-se a processos formativos baseados em paradigmas reducionistas, pois 
consideram o sujeito, suas relações e o ambiente.

Em vez de uma lógica linear e fragmentada, a perspectiva da auto-heteroecoformação (Freire; 
Leffa, 2013) propõe uma abordagem abrangente, que promove o diálogo entre diferentes saberes, 
reconhece a interdependência e entende os processos educativos como dinâmicos e circulares. 
Nesse sentido, no que se refere às questões de gênero, é essencial que tais discussões sejam inte-
gradas de forma transversal aos currículos da formação docente, evitando abordagens pontuais 
ou isoladas. Incorporar gênero como dimensão constitutiva do processo educativo fortalece a 
articulação entre teoria, prática e diversidade, favorecendo uma educação mais comprometida 
com a pluralidade.

Nas palavras de Freire e Leffa (2013):

Essa visão conceitual contempla um sujeito ativo na construção, desconstrução e/ou reconstrução 
do conhecimento, inserindo-se e agindo crítica e reflexivamente nos dois mundos em que, então, 
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habita. Dessa forma, na medida em que ele tem contato, seleciona, armazena, gera e interpreta in-
formações, torna-se um cidadão cada vez mais pleno: um sujeito individual, social, tecnológico e, 
sem dúvida, planetário, protagonista e responsável pelo mundo em que vive (Freire; Leffa, 2013, p. 
75, grifos dos autores).

Os autores defendem uma concepção de sujeito ativo, capaz de construir e reconstruir o 
conhecimento de forma crítica e reflexiva, atuando de modo integral nos âmbitos pessoal, co-
letivo e contextual. Essa formação amplia sua consciência, tornando-o um cidadão engajado 
e corresponsável pelo mundo em que vive. Assim, valoriza-se uma visão transdisciplinar do 
conhecimento, que rompe com compartimentos isolados e reconhece os saberes como partes 
interligadas de um todo em permanente transformação e construção coletiva.

5. Formação docente, gênero e complexidade: por um currículo que 
enlace saberes

O conceito de auto-heteroecoformação, desenvolvido por Maximina Maria Freire (2009), 
baseia-se na perspectiva da complexidade e dialoga com o pensamento de Edgar Morin. Ne-
le, a autoformação corresponde à dimensão individual, marcada pelas vivências e reflexões do 
sujeito; a heteroformação refere-se à influência dos outros, pares, educadores, sociedade; e a 
ecoformação aborda a relação com o ambiente natural e sociocultural. Essas três dimensões, 
interdependentes e inacabadas, rompem com visões fragmentadas da educação.

No contexto da formação docente para abordar gênero, é essencial articular essas dimensões, 
pois, como destaca Lauretis (1994), o gênero é construído socialmente por práticas que histo-
ricamente subordinam o feminino, aspecto que pode ser discutido sob a ótica da ecoformação. 
Assim, integrar auto, hetero e ecoformação favorece a formação de professores críticos, éticos e 
comprometidos com práticas pedagógicas inclusivas e com a justiça social.

Morin (2015) ressalta que a autoformação depende da consciência de valores construídos 
na interação com o outro (heteroformação). O encontro com a diversidade cultural, social, ins-
titucional, cria oportunidades para diálogo, desconstrução de estereótipos e ressignificação de 
identidades. Mesmo sem interação direta, comportamentos, discursos e estruturas presentes 
no ambiente influenciam de forma significativa a formação docente, sobretudo em relação às 
questões de gênero.

Assim, a heteroformação é essencial para desenvolver sensibilidades e competências para 
lidar com a diversidade. Já a ecoformação amplia essa dinâmica ao considerar como normas, 
discursos e contextos simbólicos moldam o sujeito, destacando o caráter multirreferencial e 
sistêmico da formação. 

As dimensões de auto, hetero e ecoformação devem atuar de forma integrada, compondo um 
processo formativo contínuo, ético-político e complexo, capaz de desafiar visões simplificadoras 
sobre gênero e superar concepções distantes da realidade material. A Epistemologia da Com-
plexidade oferece, assim, uma via potente para repensar a formação docente, ao acolher multi-
plicidade, contradição e incerteza como partes constitutivas da educação. Para isso, é necessário 
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romper com modelos pedagógicos tradicionais, ainda marcados por práticas transmissivas e 
racionalidade fragmentada (Castro, 2016).

Nesse contexto, torna-se urgente instaurar práticas pedagógicas que rompam com a rigidez 
curricular e promovam experiências formativas integradoras, entendendo o currículo como 
construção colaborativa e aberta à diversidade epistêmica e ontológica. Isso implica adotar uma 
abordagem transdisciplinar que, segundo Nicolescu (1999), reconecta conhecimento e mundo, 
superando a fragmentação do pensamento moderno e valorizando a dimensão ética e relacional 
da docência.

Assim, formar professores vai além de competências técnicas: exige rupturas epistemológicas 
e transformações identitárias, reconhecendo o educador como sujeito situado em redes com-
plexas de dimensões pessoais, coletivas, políticas e planetárias. Destacamos, ainda, que proje-
tos formativos integradores, baseados em temas socialmente relevantes — como violências de 
gênero, identidades na infância e desigualdades educacionais — são dispositivos potentes para 
uma formação crítica e sensível, pois articulam autoformação, heteroformação e ecoformação, 
mobilizando reflexão pessoal, diálogo coletivo e leitura crítica do mundo.

Adotar a complexidade como princípio formativo significa acolher a incerteza e a contra-
dição, afirmando o caráter político da docência e da produção do conhecimento, afinal, como 
lembra bell hooks (2013), a educação é um espaço multidimensional e complexo, atravessado 
por disputas de poder e pela construção de subjetividades. Assim, práticas formativas que inte-
gram essas dimensões não apenas rompem com a fragmentação do conhecimento, mas também 
contribuem para a construção de uma docência engajada, consciente e comprometida com a 
justiça social e a transformação das realidades escolares e comunitárias.

Nesse sentido, embora em concordância com a compreensão da auto-heteroecoformação 
exposta pelos autores supramencionados (Freire; 2009; Freire; Leffa; 2013), esta seção abre 
espaço, também, para refletir a necessidade da transformação das estruturas de poder que 
permeiam o gênero, e não só à compreensão delas, levando-se em consideração, ainda, que 
nenhuma lente é capaz de capturar toda a multidimensionalidade do ser. Logo, faz-se neces-
sária uma definição mais potente e crítica do conceito de auto-heteroecoformação, que incor-
pore não só os aspectos da formação integral e situada do sujeito, mas também, e de forma 
clara, a sua atuação ativa como agente de transformação social, capaz de questionar, resistir e 
(trans)formar estruturas.

O conceito de auto-heteroecoformação apresenta de maneira robusta e abrange as múltiplas 
dimensões da formação do sujeito, considerando o individual, o social e o meio ambiente. Ao 
refletir sobre essa abordagem, por exemplo, percebemos uma articulação dinâmica e contínua 
entre a auto, a hetero e a ecoformação pautada na epistemologia da complexidade, que contem-
pla de maneira plena o imprevisível, o não estruturado, o acontecimento disruptivo que muitas 
vezes fundamenta as transformações pessoais e sociais.

Cabe, então, ponderar: o sujeito em formação não é apenas aquele que se articula com esses 
três domínios, mas também aquele que, muitas vezes, se forma através do inesperado, do não di-
to, do caos criativo que transcende as estruturas preestabelecidas. Portanto, talvez o verdadeiro 
desafio da formação humana esteja em sua abertura àquilo que não pode ser previsto, não pode 



MM AA T RT R A GA G AA

MMAATR TRAG AGAA

ISSN eletrônico 2446-6905

40  »  Gênero e formação docente na perspectiva da complexidade...  |  Aleph Feitosa, João S. Júnior e Cátia V. Pitombeira

Matraga, Rio de Janeiro, v. 33, n. 67, p. 31-44, jan./abr. 2026.

ser moldado, o espaço do silêncio, da ruptura, do inusitado, que não se encaixa facilmente nas 
categorias tradicionais.

Tais pontos levam a questionar a própria ideia de formação, que muitas vezes, em especial 
quando atrelada ao paradigma tradicional, está relacionada ao desejo de “dar forma”, “pôr em 
caixas”, “padronizar sujeitos”. E se, em vez de formar, o objetivo fosse mais radical: desformar, 
trans-formar, revolucionar as formas preexistentes e criar novas possibilidades de ser e estar no 
mundo? É a partir dessa problemática que surge a possibilidade de adaptar o conceito, isto é, 
agregar o termo “trans” à terminologia auto-heteroecoformação.

 Posto isso, a auto-heteroeco(trans)formação pode ser compreendida como o processo con-
tínuo e dinâmico pelo qual o sujeito se constitui de forma integrada, em relação consigo mes-
mo (auto), com o outro (hetero) e com o ambiente (eco), e, sobretudo, como agente de (trans)
formação. Trata-se de um sujeito que, ao construir, desconstruir e reconstruir saberes (Freire; 
Leffa, 2013), não apenas se insere, mas também intervém crítica e reflexivamente nos mundos 
que habita.

Esse sujeito é, ao mesmo tempo, individual, social, afetivo, cultural, tecnológico, espiritual 
e planetário, um cidadão cada vez mais pleno, protagonista e responsável pelas incertezas e 
imprevisibilidades do mundo em que vive; o qual, munido de uma postura problematizadora, 
investigadora e crítica (Freire; Leffa, 2013), recusa práticas transmissivo-repetitivas, assim como 
abraça a pluralidade de subjetividades e de corpos, por exemplo, assumindo uma ação insur-
gente diante de estruturas obsoletas. Logo, de forma criativa e situada, a auto-heteroeco(trans)
formação não apenas transforma, mas também desforma, aquilo que precisa ser superado, rom-
pendo com lógicas dominantes e abrindo espaço para práticas pedagógicas verdadeiramente 
emancipadoras.

Sugerimos o termo auto-heteroeco(trans)formação, uma adaptação do conceito de auto-
-heteroecoformação de Maximina Freire, reconhecendo a profundidade dessa proposta que, 
em sua essência, abrange as múltiplas dimensões da formação do sujeito, individual, social e 
ambiental. A introdução do prefixo “trans” não visa desmerecer estudos anteriores, mas sim 
evidenciar, desde a nomenclatura, a necessidade de transformação contínua e dinâmica no pro-
cesso formativo, especialmente frente aos desafios contemporâneos que exigem uma reflexão 
crítica e uma atuação transformadora, no sentido mais amplo e urgente, que se desvia da imobi-
lidade do conceito de “formação”.

Ao incorporar o prefixo “trans”, propomos uma prática educativa que não só se adapta, mas 
também se reconfigura diante das realidades sociais, políticas e culturais vivenciadas, com o 
intuito de combater as formas de opressão, preconceito e desvalorização do outro, especialmen-
te no que se refere às questões de gênero. Neste sentido, a auto-heteroeco(trans)formação, no 
campo educacional, visa a transformação real e profunda da sociedade e dos sujeitos, como uma 
resposta aos tempos de crescente intolerância.

Freire (2009) e Freire e Leffa (2013) já nos propunham uma educação que busca a conscien-
tização crítica e a transformação dos indivíduos, e o conceito de auto-heteroecoformação re-
flete isso ao abordar as múltiplas dimensões da formação do sujeito. No entanto, com os novos 
desafios sociais, pós endêmicos inclusive, e a necessidade de uma ação educativa mais urgente 
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e transformadora, o termo auto-heteroeco(trans)formação reforça a ideia de uma educação 
que não só educa, mas que também luta pela transformação da realidade, um conceito que se 
alinha ao pensamento da ação e à urgência de se reconstruir o próprio sistema de valores que 
sustenta o status quo, e no caso do artigo em tela, especialmente no campo das relações de gê-
nero e direitos humanos.

Nesse horizonte ampliado da auto-heteroeco(trans)formação, torna-se imprescindível re-
conhecer o gênero como uma dimensão inescapável dos processos formativos. Longe de ser 
apenas um marcador identitário, o gênero constitui-se como uma tecnologia de poder que re-
gula os corpos, os saberes e os modos de subjetivação. Integrar essa perspectiva ao currículo da 
formação inicial implica compreender que os sujeitos não apenas se formam em relação a si, 
ao outro e ao meio, mas o fazem também sob o impacto das normas de gênero historicamente 
construídas e perpetuadas no paradigma tradicional. Portanto, o princípio da auto-heteroeco(-
trans)formação assume o caráter insurgente frente às normatividades de gênero que operam 
silenciamentos, exclusões e violência.

Por fim, destacamos que o trabalho dos(as) professores(as) não segue um modelo fixo e imu-
tável ao longo da história, pois as mudanças locais e planetárias influenciam diretamente como 
o ensino é organizado e praticado. Os professores, enquanto agentes sociais, desempenham um 
papel importante, podendo tanto reforçar determinadas visões de educação quanto questioná-
-las e propor alternativas, desafiando os paradigmas existentes (Silva, 2004), tem-se, portanto, 
a importância de o(a) professor(a) reconhecer seu papel enquanto agente de trans-formação/
(trans)formação.

6. Reflexões (in)conclusas

As discussões deste artigo evidenciam a urgência de superar abordagens fragmentadas e li-
neares na formação docente contemporânea. A dissociação entre aspectos cognitivos, afetivos, 
técnicos e sociais tem gerado processos formativos limitados e eticamente frágeis. Diante das 
persistentes desigualdades, especialmente de gênero, é fundamental repensar a formação inicial 
a partir de uma perspectiva integradora.

A missão auto-heteroecoformadora, ancorada na epistemologia da complexidade, busca in-
tegrar o sujeito individual ao coletivo, reconhecendo sua participação no todo. Conforme Freire 
e Leffa (2013, p. 78), embora o conceito ainda esteja em processo de formalização institucional, 
seu primeiro passo é essencial: envolver todos os sujeitos formativos, formadores, professores 
e futuros educadores, na construção de cidadãos integrais, abrangendo os aspectos individual, 
social, tecnológico e planetário.

Assim, à luz da epistemologia da complexidade (Morin, 2015) e das contribuições de Freire 
(2009) e Freire e Leffa (2013), defende-se uma formação dinâmica e relacional, caracterizada 
como auto-heteroecoformativa. Contudo, propõe-se uma ampliação conceitual, sem deslegiti-
mar o que já foi formulado, a partir da incorporação do prefixo “trans”, que evidencia a natureza 
transformadora da docência. A noção de auto-heteroeco(trans)formação traduz o compromisso 



MM AA T RT R A GA G AA

MMAATR TRAG AGAA

ISSN eletrônico 2446-6905

42  »  Gênero e formação docente na perspectiva da complexidade...  |  Aleph Feitosa, João S. Júnior e Cátia V. Pitombeira

Matraga, Rio de Janeiro, v. 33, n. 67, p. 31-44, jan./abr. 2026.

político e ético do educador com a criação de novas possibilidades de existência, desestabilizan-
do normatividades e operando rupturas em estruturas conservadoras.

A ideia da auto-heteroeco(trans)formação surge, então, não como uma negação, mas como 
uma ampliação do conceito anterior. Ela busca destacar a ação transformadora do sujeito em 
formação, que vai além da simples adaptação. Em tempos de retrocessos sociais e culturais, es-
pecialmente nas discussões sobre identidades de gênero e direitos humanos, não basta apenas 
entender o mundo: é preciso agir para mudá-lo. 

A formação crítica e reflexiva sobre gênero não pode ser tratada de forma isolada. Assim como 
a tecnologia é reconhecida como tema transversal nos cursos de licenciatura, o gênero também de-
ve ser abordado como eixo transversal e transdisciplinar, atravessando todas as áreas do currículo. 
Mais que uma temática, o gênero é uma tecnologia de poder (Lauretis, 1994) que organiza corpos, 
saberes e subjetividades, devendo ser constantemente interrogado nos processos formativos.

Este artigo propõe deslocar práticas e discursos ainda marcados pela neutralidade e norma-
tividade, defendendo uma formação ao mesmo tempo individual e coletiva, local e planetária, 
cognitiva e afetiva, crítica e transformadora. A auto-heteroeco(trans)formação, como aqui de-
fendida, convoca docentes a se reconhecerem como sujeitos éticos, capazes de questionar verda-
des estabelecidas e abrir espaços para novas formas de existir, conviver e aprender.
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